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    “Ao restituir as coisas e os seres em suas relações, a ciência os restituiu no movimento. Nada é ‘absolutamente’ estável”


    Henri Lefebvre
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    INTRODUÇÃO


    Gestão Educacional e Escolar, a Política Educacional e a Avaliação institucional são os assuntos desenvolvidos neste livro. Apresentamos também a pesquisa e os resultados da gestão do Programa de Avaliação Institucional na Universidade Federal do Maranhão – UFMA, que ocorreu nesta instituição a partir do ano de 1993 ao ano de 2000.


    A Universidade brasileira nas últimas décadas do século XX, é alvo de uma política educacional que vem apresentando um discurso de descentralização administrativa via gestão democrática, por outro lado a situação de crise do capital também é atenuada através deste discurso participativo que envolve a gestão, dessa forma o governo está conquistando a legitimação das suas ações na sociedade civil.


    Na década de 1980 destaca-se o discurso pela democratização, a preocupação centra-se em desenvolver relações democráticas entre governo e escola, assim a institucionalização da participação se torna um mecanismo que garante à comunidade situar-se mais perto dos espaços decisórios, dessa forma, a descentralização passa a conduzir a administração das instituições educacionais. A descentralização nessa perspectiva orienta-se através da política de autonomia estabelecendo instrumentos e ações na “gestão/governo institucional” adotando princípios de “flexibilidade, liberdade, diversidade, competitividade e participação”. A gestão educacional então, incorpora um debate político amplo sobre o “direito de participação da sociedade civil”, exigência de “cidadania ativa”, de acordo com Krawczyk, (2002, p. 59 - 72).


    A gestão educacional torna-se um assunto que corresponde ao direito de participação da sociedade civil o que implica em se falar de cidadania. Concordando com Bordignon e Gracindo (2001, p.157), a cidadania “[...] é uma situação que se dá na relação com o outro, no grupo social instituído”, construída para além da ordem jurídica dos direitos e deveres pontuados no positivismo. Deve perseguir o desenvolvimento de uma cidadania com dimensões econômicas, culturais e políticas, conquistando direitos pessoais. Então, ressaltamos que a cidadania se dá em relação com o outro (social), requer igualdade respeitando a diferença (igualdade), requer conhecimento (saber) e enfim solicita o exercício democrático (democracia).


    Dessa forma, a participação da sociedade civil através da descentralização retira do centro as decisões nas políticas públicas, buscando ter controle em relação à gestão destas. As reformas que se voltam para a organização e administração do setor educacional têm como referência também a descentralização que por sua vez seguem orientações gerais da Reforma do Estado brasileiro.


    Nesse processo de reformas, o Estado vem recuando em relação a participar do setor produtivo, acontecendo também uma alteração na agenda de financiamento das políticas do setor social, tendo estas que recorrer ao setor privado.


    O entendimento dessas Reformas traduz o ajustamento aos interesses do capital, garantindo o patamar da exploração, baseia-se em compreender o próprio desenvolvimento do capitalismo que de acordo com os momentos históricos se reorganiza para superar as crises que se apresentam.


    Assim, o Estado se protege e dá suporte ao capitalismo assumindo diferentes formas: Estado absolutista quando do momento de transição, Estado liberal caracterizando-se por uma reprodução em grande escala (fase de concorrência) e Estado interventor também com reprodução ampla, porém, com caráter monopolizador. Nesse sentido, Felix (1986, p. 99) se refere ao Estado:


    O Estado (sociedade política e sociedade civil) não é portanto, uma instância autônoma cuja função é realizar os interesses gerais comuns e, por isso, não é invulnerável às pressões das classes dominadas. Ele é o produto histórico resultante das relações sociais entre as classes antagônicas da sociedade capitalista, portanto, não está imune da luta política que se verifica entre essas classes no nível da estrutura e da superestrutura.


    Há no processo histórico um embate determinando os avanços ou retrocessos da sociedade, o que repercute nos diversos setores como o das políticas públicas para a educação que traduzem os limites levados a efeito tanto na sua elaboração quanto na implementação. Nesse intento, observamos o processo de descentralização.


    Sobre a descentralização, perpassa, dentre outras, a ideia de que esta determine os gastos públicos para objetivos primordiais, provocando uma otimização dos mesmos evitando assim desperdícios. A


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        
      

    

  


  
    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Avaliação institucional, gestão universitária e autonomia em perspectiva comparada


    A análise comparativa dos sistemas de avaliação institucional da universidade, em contextos da América do Sul, América do Norte e América Latina, permite situar o PAIUB/UFMA não como uma experiência isolada ou circunstancial, mas como expressão de uma tentativa histórica de construção de um modelo contra-hegemônico de avaliação universitária no Brasil.


    Diferentemente dos modelos fortemente regulatórios e mercantis, como o chileno, ou dos sistemas de autorregulação acadêmica consolidados nos Estados Unidos e no Canadá, o PAIUB — e, em particular, sua implementação na UFMA — inscreveu-se em uma tradição latino-americana crítica, que concebe a avaliação institucional como mediação pedagógica, política e coletiva, orientada para o fortalecimento da gestão democrática e da autonomia universitária.


    Essa perspectiva aproxima o PAIUB/UFMA das experiências argentinas e uruguaias, nas quais a avaliação institucional mantém vínculo com a identidade universitária, a colegialidade e a autorreflexão. Contudo, a comparação evidencia um limite estrutural decisivo; enquanto nesses países a autonomia universitária se consolidou historicamente como prática institucional, no Brasil — e de modo mais agudo em universidades federais periféricas como a UFMA — a autonomia permaneceu formal, frágil e permanentemente tensionada pela centralização estatal, pela escassez de recursos e pela descontinuidade das políticas públicas.


    Nesse contexto, o PAIUB/UFMA buscou implantar uma avaliação participativa em um ambiente institucional marcado por precariedade financeira; burocratização administrativa; cultura organizacional hierarquizada e forte dependência das decisões do Estado central.


    A comparação internacional permite compreender que o esvaziamento progressivo da participação, observado na experiência da UFMA, não decorreu de falhas conceituais do PAIUB, mas da incompatibilidade entre um projeto emancipatório de avaliação e um modelo de gestão universitária subordinado às lógicas do controle e da sobrevivência institucional. Diferentemente dos sistemas norte-americanos, onde a avaliação se sustenta sobre bases de autorregulação e estabilidade institucional, o PAIUB/UFMA tentou produzir transformação sem dispor das condições históricas, políticas e materiais necessárias para sustentá-la.


    Ao mesmo tempo, o caso da UFMA antecipa um movimento que se generalizaria na América Latina a partir dos anos 2000; a substituição de modelos participativos e formativos por sistemas nacionais de avaliação com forte caráter regulatório, como o SINAES no Brasil. Nesse processo, o discurso da avaliação emancipatória foi parcialmente preservado, mas sua prática passou a operar sob a lógica da gestão gerencial, da padronização e da prestação de contas, aproximando o país mais dos modelos latino-americanos de governança estatal do que das experiências acadêmicas de autorregulação.


    Assim, a comparação internacional revela uma contradição central; quanto mais dependente e centralizado é o Estado, maior tende a ser o uso da avaliação institucional como instrumento de controle; quanto mais autônoma e estável é a universidade, maior a possibilidade de a avaliação cumprir funções formativas e transformadoras. O PAIUB/UFMA situa-se exatamente nesse ponto de tensão, como uma experiência que revelou os limites estruturais da gestão democrática universitária em contextos de dependência, desigualdade regional e instabilidade política.


    Em síntese, o estudo do PAIUB/UFMA, articulado à comparação internacional, permite afirmar que a avaliação institucional não é neutra nem meramente técnica; seus sentidos dependem do modelo de Estado, de universidade e de gestão em que se insere e não há avaliação democrática possível sem autonomia substantiva, continuidade política e participação real.


    O caso da UFMA demonstra, portanto, que a crise da avaliação institucional é indissociável da crise mais ampla da universidade pública em sociedades periféricas, nas quais projetos críticos de gestão e avaliação tendem a ser absorvidos, neutralizados ou descontinuados. Ainda assim, ao recuperar essa experiência, o PAIUB/UFMA permanece como referência histórica e teórica fundamental para repensar os rumos da avaliação institucional e da gestão universitária no Brasil, não como ajuste técnico, mas como projeto político-pedagógico de transformação social.


    Reflexões em uma perspectiva progressista com ênfase em Estado, capital, dependência, contradição estrutural


    A comparação internacional dos sistemas de avaliação institucional da universidade evidencia que tais dispositivos não podem ser compreendidos como instrumentos neutros de melhoria da qualidade acadêmica, mas como mediações históricas inscritas nas relações entre Estado, capital e produção do conhecimento. Nesse sentido, o PAIUB/UFMA revela-se uma experiência emblemática de resistência em um contexto estruturalmente adverso, marcado pela dependência econômica, pela centralização estatal e pela subordinação da universidade pública às exigências da reprodução ampliada do capital.


    Enquanto nos países centrais do capitalismo — como Estados Unidos e Canadá — a avaliação institucional opera em um regime de autorregulação sustentado por autonomia material, estabilidade financeira e hegemonia acadêmica, nas formações sociais periféricas da América Latina a avaliação assume predominantemente a função de controle político e racionalização administrativa, respondendo às crises do Estado e às exigências dos organismos internacionais. Nesses contextos, a avaliação tende a funcionar como instrumento de disciplinamento institucional, ajustando a universidade às necessidades do mercado e da governança neoliberal.


    O PAIUB/UFMA inscreveu-se em um movimento contra-hegemônico ao propor a avaliação como práxis coletiva, formativa e participativa, orientada pela gestão democrática e pela autonomia universitária. Contudo, essa proposta chocou-se com os limites estruturais do Estado brasileiro, cuja política para a educação superior, especialmente nos anos 1990, foi marcada pelo desfinanciamento, pela descontinuidade administrativa e pela subordinação às reformas neoliberais. A avaliação, assim, não se converteu em instrumento de transformação, mas foi progressivamente capturada pela lógica burocrática e gerencial.


    A experiência da UFMA demonstra que não há avaliação emancipatória possível em uma universidade submetida à lógica da sobrevivência institucional. Sem autonomia substantiva, sem condições materiais e sem ruptura com a racionalidade instrumental do Estado capitalista, a avaliação tende a reforçar a alienação do trabalho acadêmico, convertendo-se em mecanismo de controle simbólico e administrativo. Nesse sentido, a crise da avaliação institucional expressa, em última instância, a crise da universidade pública em sociedades dependentes, nas quais projetos críticos são sistematicamente neutralizados ou absorvidos pela lógica dominante.


    Reflexões em uma perspectiva institucional com ênfase em políticas públicas, modelos de governança e arranjos organizacionais


    A análise comparativa dos sistemas de avaliação institucional da universidade, em diferentes contextos nacionais, permite compreender o PAIUB/UFMA como uma experiência situada na transição entre dois modelos de governança da educação superior; um modelo participativo-institucional, orientado pela autonomia e pela gestão democrática, e um modelo regulatório-gerencial, centrado no controle estatal e na padronização dos processos acadêmicos.


    Nos países da América do Norte, a avaliação institucional encontra-se fortemente integrada à governança universitária, operando sob regimes de autorregulação, acreditação entre pares e estabilidade institucional. Já em grande parte da América Latina, inclusive no Brasil, a avaliação passou a ser incorporada às políticas públicas como instrumento de regulação, supervisão e controle, especialmente no contexto das reformas do Estado e da expansão do ensino superior.


    O PAIUB/UFMA representou uma tentativa de institucionalizar a avaliação como processo interno de autoconhecimento, planejamento e melhoria contínua, respeitando a identidade institucional e promovendo a participação da comunidade acadêmica. Entretanto, a fragilidade dos arranjos institucionais, a centralização decisória e a ausência de mecanismos efetivos de indução das mudanças limitaram seu impacto sobre a gestão universitária. A avaliação permaneceu dissociada dos processos decisórios estratégicos, não se consolidando como eixo estruturante do planejamento institucional.


    A comparação com experiências sul-americanas, como as da Argentina e do Uruguai, evidencia que a efetividade da avaliação institucional depende menos do modelo normativo e mais da capacidade institucional das universidades de incorporar os resultados avaliativos à gestão. No caso da UFMA, a ausência de continuidade política e de integração entre avaliação, financiamento e planejamento comprometeu a consolidação do PAIUB, abrindo espaço para sua posterior substituição por sistemas regulatórios de maior coerção, como o SINAES.


    Dessa forma, o PAIUB/UFMA revela os limites das políticas de avaliação institucional quando não sustentadas por estruturas institucionais robustas, coordenação sistêmica e estabilidade administrativa, reafirmando a centralidade da gestão universitária como condição para que a avaliação cumpra funções formativas e estratégicas.


    Reflexões pedagógica com ênfase em formação, participação, cultura institucional e práxis


    A comparação internacional dos sistemas de avaliação institucional da universidade permite compreender o PAIUB/UFMA como uma experiência pedagógica singular, orientada pela concepção da avaliação como processo formativo, reflexivo e coletivo. Diferentemente dos modelos centrados na mensuração de resultados e na regulação externa, o PAIUB buscou afirmar a avaliação como prática educativa, integrada à gestão democrática e à construção da autonomia universitária.


    Nos sistemas norte-americanos, a avaliação institucional cumpre função pedagógica ao fortalecer a cultura da autorreflexão e da melhoria contínua, sustentada por condições institucionais favoráveis. Em grande parte da América Latina, contudo, a avaliação foi progressivamente desvinculada de sua dimensão pedagógica, convertendo-se em procedimento técnico-administrativo, com baixa capacidade de mobilização da comunidade acadêmica.


    O PAIUB/UFMA inscreveu-se em uma perspectiva pedagógica da avaliação ao valorizar a participação dos sujeitos, o debate coletivo e o reconhecimento da identidade institucional. No entanto, a experiência revelou que a participação não se sustenta apenas por adesão normativa ou convocação formal. A ausência de retorno pedagógico dos processos avaliativos, a limitação do diálogo com os espaços decisórios e a sobrecarga burocrática contribuíram para o enfraquecimento do envolvimento da comunidade universitária.


    A comparação com experiências internacionais indica que a avaliação institucional só se consolida como prática pedagógica quando integrada ao cotidiano da universidade, articulada ao planejamento e reconhecida como instrumento de aprendizagem institucional. No caso da UFMA, a avaliação não conseguiu cumprir plenamente essa função, não por inadequação conceitual, mas pela dificuldade de transformar a cultura organizacional e as práticas de gestão.


    Assim, o PAIUB/UFMA permanece como referência histórica de uma concepção pedagógica de avaliação institucional que, embora não plenamente realizada, aponta caminhos para repensar a avaliação como processo educativo, comprometido com a formação, a participação e a democratização da universidade pública.
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    APÊNDICES


    APÊNDICE A - 1º. roteiro de perguntas das entrevistas realizadas com funcionários e funcionárias da UFMA que participaram do desenvolvimento do PAIUB nesta Instituição.


    1º. - Como você caracteriza a gestão do PAIUB? Centralizada ou descentralizada? Justifique sua resposta.


    2o. – As pessoas que formaram a Comissão de Avaliação foram as mesmas do início ao fim do desenvolvimento do PAIUB - UFMA? Em caso negativo o que isto acarretou?


    3o. – Como se desenvolveu o Plano de Ação para Avaliação do Ensino de Graduação? Quais foram as estratégias e os procedimentos utilizados?


    4o. – Houve resistência da alguns segmentos da UFMA? Em caso afirmativo, o que você tem a comentar?


    5o. – Surgiram conflitos durante a realização do PAIUB? Em caso afirmativo quais foram estes conflitos e de que forma foram trabalhados os mesmos?


    6o. – Como ou de que forma os Núcleos de Avaliação dos Cursos de Graduação – NACs estabeleceram um canal permanente de comunicação com a comunidade universitária?


    7o. – O Sub – Projeto II (Avaliação da Graduação) foi desenvolvido pela Comissão de Avaliação e o Sub – Projeto I (Indicadores de Desempenho Acadêmico) ficou na responsabilidade do Departamento de Informação e Avaliação institucional – DIAI, esta separação implicou em o PAIUB – UFMA não ser unificado? Este tipo de prosseguimento ocasionou que tipo de dificuldades?


    8o. – De acordo com o “Relatório de Atividades – nov. 93 a ago. 95”, foi constatado que em função da SESU/MEC a Pró-Reitoria paralisou as seguintes atividades: conclusão da etapa “Diagnóstico”, definição do instrumental de coleta de dados, criação das subcomissões de avaliação por Centro, realização de Seminário por área de conhecimento e divulgação das atividades da Comissão. Esta paralisação ocorreu por qual motivo e acarretou o que no processo de avaliação institucional da UFMA?


    9o. – Qual o perfil profissional dos componentes da Comissão de Avaliação?


    10o. – De quando até quando você participou do PAIUB? O que você ainda informa sobre como ocorreu a administração do PAIUB na UFMA?


    APÊNDICE B - Exemplo de perguntas formuladas na avaliação do PAIUB com o corpo discente da UFMA.


    “O professor esclareceu as dúvidas e deu explicações consistentes?”


    “Admite que, ao final da disciplina, os objetivos foram alcançados?”


    “No início das aulas você teve conhecimento do conteúdo programático?”


    “O conteúdo abordado estava em consonância com os objetivos apresentados?”


    “O professor apresentou em classe idéias recentes relacionadas com a matéria da disciplina”?


    “Há necessidade de reformulação no conteúdo programático?”


    “O professor repõe a carga horária e aulas por conta de eventuais ausências?’


    “O professor repõe a carga horária com trabalhos em lugar de aula?”


    “Admite que deve haver alteração na carga horária?”


    “O professor promoveu tarefas que exigiram diferentes habilidades intelectuais (memória, compreensão, reflexão crítica)?”


    “A bibliografia indicada é adequada ao conteúdo da disciplina?”


    “A biblioteca possui a bibliografia recomendada pelo professor?”


    “O professor deu abertura aos questionamentos do aluno?”


    “Você teve desempenho acima da média na disciplina?”


    “Na gestão universitária, como você avalia sua participação na atuação política no movimento estudantil?”


    “Na gestão universitária como você avalia sua participação na representação em Colegiado de Curso?”


    “Na gestão universitária, como você avalia sua participação na representação em Assembléia Departamental?”


    “Na gestão universitária, como você avalia sua participação na representação em Conselhos de Centro?”


    “Na gestão universitária, como você avalia sua participação na representação em Colegiados Superiores?”


    “Em relação à infraestrutura, como você avalia o acervo da biblioteca (área específica)?”


    Observações:


    As respostas baseiam-se em: ( ) SIM ( ) NÃO ( ) ÀS VEZES


    ( ) SEM OPINIÃO, e de forma dissertativa para algumas perguntas.


    A exposição das respostas também aparece em forma de tabelas estatísticas e gráficos.


    APÊNDICE C - 2º. roteiro de perguntas das entrevistas realizadas com funcionários e funcionárias da UFMA que participaram do desenvolvimento do PAIUB nesta Instituição.


    1º. - Em documento sobre o PAIUB na UFMA, foi constatado a realização da etapa de sensibilização da comunidade acadêmica sobre o trabalho de avaliação institucional. Nesse sentido, conseguiu-se estabelecer uma relação de confiança por parte da comunidade acadêmica e principalmente pelo segmento dos docentes com relação ao PAIUB da UFMA?


    2o. – As Pró-Reitorias e os Conselhos Superiores tiveram qual nível de envolvimento com o PAIUB – UFMA? Diretamente ou indiretamente? Como foi este envolvimento na prática propriamente dito?


    3o. – Como você caracteriza a condução do processo de avaliação institucional da UFMA? Reduziu-se à liderança e empenho das Comissões Centrais?


    4o. – As pessoas que formaram a Comissão de Avaliação foram as mesmas do início ao fim do desenvolvimento do PAIUB – UFMA? Em caso negativo o que isto acarretou?


    5o. – Como se desenvolveu o Plano de Ação para Avaliação do Ensino de Graduação? Quais foram as estratégias e os procedimentos utilizados?


    6o. – Como ou de que forma os Núcleos de Avaliação dos Cursos de Graduação – NACs estabeleceram um canal permanente de comunicação com a comunidade acadêmica?


    7o. – Em que consistiu a sua participação no PAIUB – UFMA e em qual período ocorreu?


    8o. – Como você caracteriza a participação das pessoas no desenvolvimento do PAIUB – UFMA?


    APÊNDICE D - Publicações que correspondem aos resultados do PAIUB – UFMA.


    1 - Avaliação dos Cursos de graduação (Diplomação – Evasão – Retenção) – Evasão nos Cursos de Graduação da UFMA - 1987 a 1997. (UFMA / Pró-Reitoria de Graduação / Departamento de Desenvolvimento e Avaliação Acadêmica / Divisão de Acompanhamento e Avaliação Acadêmica – DIAAC (São Luís – 1998);


    2 – Diplomação – Retenção – Evasão nos Cursos de Graduação da UFMA -1998 – 1999. (Divisão de Acompanhamento e Avaliação Acadêmica / DIAAC. –UFMA / PROEN: Pró-Reitoria de Ensino / Departamento de Desenvolvimento Acadêmico. São Luís – 2000.);


    3 – Evasão dos Cursos de Graduação na UFMA – Parte I (1984 a 1994). (UFMA / Pró-Reitoria de Graduação / Comissão de Avaliação dos Cursos de Graduação - C. A. V. São Luís - 1995);


    4 – A Retenção nos Cursos de Graduação (Retenção 95; 97) – Série Avaliação dos Cursos de Graduação. (UFMA / PROEN / DIAAC – Série Avaliação Acadêmica n º 2 – São Luís - 1999);


    5 – O que dizem os Egressos dos Cursos de Graduação da UFMA (96, 97) Série Avaliação Acadêmica n º 3. (UFMA / PROEN / DIAAC - Série Avaliação dos Cursos de Graduação - 3 º caderno – São Luís – MA – 1999);


    6 – Aprovação e Reprovação (96; 97) – Série Avaliação Acadêmica. Nº 1 (UFMA – Pró-Reitoria de Ensino – PROEN / Departamento de Desenvolvimento e Organização Acadêmica) São Luis – MA – 1999;


    7 – Série Ensino de Graduação – Avaliação Acadêmica n º 03 (UFMA – Pró-Reitoria de Graduação / Depto de Desenvolvimento e Organização Acadêmica) São Luis – MA – 1998;


    8 – Avaliação dos Egressos. Universidade Federal do Maranhão. São Luis 1999;


    9 – Avaliação dos Cursos de Graduação. UFMA / Pró-Reitoria de Ensino. São Luis – 1999 (2 º semestre de 1998);


    10 – Instrumentos de Avaliação – Perfil do Departamento. (Departamento: Engenharia de Eletricidade) UFMA / Pró –Reitoria de Graduação/ Departamento de Desenvolvimento e Organização Acadêmica / CAV. São Luís – 1998;


    11 – Relatório de Atividades – novembro /93 a Agosto/95. UFMA/ Pró-Reitoria de Graduação/ CAV. São Luis – MA. 1995;


    12 – Relatório n º 2 (Sistema de Indicadores do Desempenho Acadêmico) 1 º e 2 º. Semestre de 1993. UFMA/ Secretaria de Planejamento/ Departamento de Planejamento e Avaliação Institucional. São Luís – MA. 1994;


    13 – Relatório n º 3 (Sistema de Indicadores do Desempenho Acadêmico) 1º. Semestre/93, 2o. Semestre /93 e 1o. Semestre/94. UFMA/ Secretaria de Planejamento/ Departamento de Planejamento e Avaliação Institucional. São Luís – MA. 1995;


    14 – Relatório n º 3 – 1 º semestre/94 – Parte II – Análise dos Indicadores. UFMA / Secretaria de Planejamento/ Departamento de Planejamento e Avaliação Institucional. São Luís – 1996;


    15 – Relatório n º 4 – 2o. semestre/93, 1o. semestre/94 e 2 º semestre 94. UFMA/ Secretaria de Planejamento/ Departamento de Planejamento e Avaliação Institucional. São Luís – MA. 1995;


    16 – Relatório nº. 6 - 2 º semestre/94, 1 º semestre/95 e 2 º semestre/95. UFMA / Secretaria de Planejamento/ Departamento de Planejamento e Avaliação Institucional. São Luís – MA – 1996.


    APÊNDICE E - Relatórios referente aos resultados do PAIUB – UFMA da avaliação dos Cursos de Graduação da UFMA (2 º semestre de 1998).


    1 - UFMA – Avaliação do Curso de Medicina – São Luis – 1999;


    2 - UFMA - Avaliação do Curso de Farmácia – São Luis –1999;


    3 - UFMA - Avaliação do Curso de Turismo – São Luis –1999;


    4 - UFMA - Avaliação do Curso de Letras – São Luis, junho de1999;


    5 - UFMA - Avaliação do Curso de Biblioteconomia – São Luis, junho de 1999;


    6- UFMA - Avaliação do Curso de História– São Luis –1999;


    7- UFMA - Avaliação do Curso de Filosofia – São Luis –1999;


    8- UFMA - Avaliação do Curso de Matemática – São Luis –1999;


    9- UFMA - Avaliação do Curso de Educação Artística – São Luis, junho de 1999;


    10- UFMA - Avaliação do Curso de Ciências Sociais – São Luis, junho de 1999;


    11- UFMA - Avaliação do Curso de Odontologia – São Luis –1999;


    12- UFMA - Avaliação do Curso de Química (Licenciatura)– São Luis –1999;


    13- UFMA - Avaliação do Curso de Psicologia – São Luis, maio de1999;


    14- UFMA - Avaliação do Curso de Enfermagem – São Luis, junho de 1999;


    15- UFMA - Avaliação do Curso de Química Industrial– São Luis –1999;


    16- UFMA - Avaliação do Curso de Desenho Industrial– São Luis –1999;


    17- UFMA - Avaliação do Curso de Ciências Biológicas – São Luis –1999;


    18- UFMA - Avaliação do Curso de Ciências Contábeis – São Luis, junho de 1999;


    19- UFMA - Avaliação do Curso de Física – São Luis, julho de1999;


    20- UFMA - Avaliação do Curso de Comunicação Social – São Luis –1999;


    21- UFMA - Avaliação do Curso de Ciências Imobiliárias – São Luis –1999;


    22- UFMA – Avaliação do Curso de Serviço Social – São Luís – 1999;


    23 - UFMA – Avaliação do Curso de Educação Física – São Luís –2000 (2o. semestre de 1998);


    24 – UFMA – Avaliação do Curso de Ciências Econômicas – São Luís – 2000 (2o. semestre de 1998).


    APÊNDICE F - Estrutura dos relatórios de avaliação dos cursos de graduação:


    Introdução;


    1. objetivos;


    1.1 – gerais;


    1.2 – específicos;


    2. metodologia;


    3. 1. composição populacional;


    3. 2. composição amostral;


    3. 3. levantamento das observações;


    3. análise e interpretação dos resultados;


    4. 1. avaliação do curso .............................;


    4. 1. 1. pessoal discente;


    4. 1. 1. 1. quanto aos objetivos;


    4. 1. 1. 2. quanto ao conteúdo;


    4. 1. 1. 3. quanto à carga horária;


    4. 1. 1. 4. quanto à dinâmica da disciplina;


    4. 1. 1. 5. quanto à bibliografia;


    4. 1. 1. 6. quanto à avaliação da aprendizagem;


    4. 1. 1. 7. avaliação do professor;


    4. 1. 1. 8. autoavaliação do aluno;


    4. 1. 2. pessoal discente formando;


    4. 1. 3. pessoal docente;


    4. 1. 3. 1. quanto aos objetivos;


    4. 1. 3. 2. quanto ao conteúdo;


    4. 1. 3. 3. quanto à carga horária;


    4. 1. 3. 4. quanto à bibliografia;


    4. 1. 3. 5. quanto à dinâmica da disciplina;


    4. 1. 3. 6. quanto à prática pedagógica inovadora;


    4. 1. 3. 7. quanto à avaliação da aprendizagem;


    4. 1. 3. 8. quanto à autoavaliação do professor;


    4. 1. 3. 9. avaliação dos alunos;


    Anexos I – Formulários


    Obs: todos os relatórios têm esta estrutura.


    APÊNDICE G - Algumas falas do corpo discente do Curso de Enfermagem que se encontram registradas no documento: Avaliação do Curso de Enfermagem. São Luís – junho 1999 – UFMA


    “Alguns professores de estagio muitas vezes, avaliam de forma injusta, são inflexíveis e não acompanham os alunos para avaliá-los”


    “O incentivo para reciclagem dos docentes, p/melhor qualificação; abertura para novas idéias ou projetos p/o nosso curso e que não sejamos tão preconceituosos em trabalhar com os demais cursos (integração).”


    “A maioria dos professores deveriam tratar melhor os alunos a fim de incentivá-los na melhoria do aprendizado. Os professores precisam acompanhar os alunos durante o estágio e de certa forma proporcionar liberdade para os mesmos”


    “Sabemos que vivemos sob um sistema perverso. Como seria bom se pudéssemos ter a Universidade que gostaríamos, pois o que sabemos é que todo aluno almeja é isto. Porém, sabemos que para alcançarmos este desejado seria necessário toda uma mudança na política onde o governo desse mais condições às Universidades, fazendo para tanto um reconhecimento da importância do professor, pagando então um salário justo onde este não ficasse insatisfeito com a sua profissão, também que desse importância ao aluno, pois este será o futuro do país, então levando em consideração este comentário digo que fica quase impossível sugerir.”


    “Diante dessas respostas a melhor sugestão é: Os professores melhorariam com certeza a finalidade do futuro profissional se nos tratasse como futuros colegas de profissão, pois a enfermagem ainda passa por muitas dificuldades devido à falta de união. Desunião esta que começa na Universidade.”


    “No meu entendimento falta democracia por parte da coordenação do curso, que age de uma forma autoritária, e não chama o aluno para discutir assuntos que é do seu interesse. O que (não) é o caso do (da chefa do) departamento que é ótima. A biblioteca precisa se modernizar, deve haver uma melhoria quantitativa e qualitativa.” Obs: O entre parênteses foi acrescentado para a frase ter sentido.


    “Salas de aula mais adequadas; - Ampliação dos campos de estágio, ou seja, que não seja restrito somente aos HUPD e HUMI, - Que o departamento planeje as atividades do estágio de acordo também com as necessidades do aluno.”


    “Mais divulgação dos eventos; - Maior interação aluno – departamento: - Flexibilidade por parte dos professores.”


    “Dar condições p/que o aluno tenha capacidade de desenvolver suas atividades, ou seja que aluno possa ter possibilidades de interferir nas atitudes tomadas pelo departamento de enfermagem, visto que o departamento de Enfermagem, toma decisões na qual os alunos não podem opinar e nem interferir.”


    “Aquisição bibliográfica atualizada – Melhoria das salas de aula. – Melhoria do espaço físico da biblioteca. – aquisição e disponibilidade de equipamentos de informática.”


    APÊNDICE H - Alguns depoimentos de formandos que constam nos relatórios de resultados da avaliação institucional – PAIUB – UFMA


    “Em questão de conteúdo deixa a desejar, pois alguns professores não nos incentivam a estudar, pelo contrário. O certo é que a prática nos levará a aumentar o nosso nível.”


    “Pois o ensino está muito fraco, os professores são péssimos.”


    “Considero regular porque a qualidade do curso deixa muito a desejar. Saímos despreparados para o mercado de trabalho, pois a quantidade é colocada em primeiro lugar em lugar da qualidade do ensino – aprendizagem”


    “Preparo bom, mas em função do mesmo estudar em outras fontes, creio que o curso de Química Licenciatura deverá oferecer disciplinas (cadeiras) falando a nível de ensino de 2 º grau, como ocorre em outros cursos.”


    “Muitos professores não conseguiram passar o conteúdo. Em virtude desse problema deixa-se de somar muitos conteúdos.”


    “Poderia ser melhor se houvesse mais desempenho de alguns professores e se a universidade oferecesse melhores condições, como livros atualizados, laboratórios modernos e equipados e informatizados.”


    “Procurei me qualificar para exercer as minhas atividades profissionais tanto na universidade quanto em estágios extracurriculares.”


    “A qualidade do aluno é função da qualidade da universidade.”


    APÊNDICE I – Roteiro de entrevista realizada com representante dos estudantes da UFMA (membro da diretoria do DCE, nos anos 90 do século XX):


    1o. – De que forma os estudantes conseguiam interferir ou participar das decisões administrativas da UFMA?


    2o. – Você lembra do DCE ter sido convidado pela administração da UFMA para participar do PAIUB – UFMA?


    3o. – Como você caracteriza a relação aluno/pessoal administrativo da UFMA?


    4o. – Qual a percepção que você acha que a administração da UFMA tem em relação ao movimento estudantil?


    5o. – Como você avalia a participação dos representantes dos estudantes nos Conselhos, nas Assembleias Departamental e nos Colegiados da UFMA?


    6o. – Que comentários você faz sobre a publicidade e transparência das ações administrativas da UFMA?


    7o. – Você compreende de que maneira o processo democrático na UFMA, existe coerência do discurso com a prática? Quais são seus comentários?


    8o. – Qual foi a sua impressão da UFMA, enquanto estudante e representante destes?


    APÊNDICE J - Roteiro dos assuntos abordados nas entrevistas realizadas com docentes da UFMA e representante destes.


    1o. – Avaliação da Universidade – UFMA;


    2o. – Democracia e a UFMA;


    3o. – Relacionamento profissional na UFMA;


    4o. – Participação – decisões – deliberações;


    5o. – Colegiado – representação de categorias;


    6o. – Paternalismo na UFMA;


    7o. – PAIUB na UFMA;


    8o. – UFMA numa ótica política e a administração desta;


    9o. – Universidade e Estado.


    Werlang Cutrim Gomes. Licenciado em Pedagogia pela Universidade Federal do Maranhão - UFMA (Pedagogo– Administrador Escolar/Gestor Educacional). Especialização em Avaliação Institucional e Educação Continuada pelo Instituto de Educação Superior de Brasília-IESB / Universidade de Brasília–UnB. Mestrado em Educação pela UFMA. Doutorado em Educação pela Universidade Federal Fluminense–UFF. Realizou também estudos em nível de Doutorado em Psicologia Social na Universidade John Kennedy – JK, na Capital Buenos Aires - Argentina. Pesquisador da Educação Brasileira, dedica-se ao Magistério da Educação Básica e Superior. Professor da Universidade Federal do Maranhão – UFMA das disciplinas Política Educacional, Gestão e Organização de Sistemas Educacionais, Psicologia Educacional e Educação Especial. Exerceu função de Diretor Escolar em Educação Básica e Chefia de Departamento da UFMA. Possui artigos e trabalhos científicos sobre a educação brasileira publicados em revistas e eventos científicos.
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